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PARECER Nº 652, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1328, DE 2023
De autoria da Deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe “Acrescentam-se os §§ 4º, 5º e 6º ao Artigo 2º e os §§ 1º e 2º ao Artigo 6º-B da Lei nº 12.685, de 28 de agosto 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias (de 05 a 13/09/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe alterações na Lei nº 12.685 de 2007, que institui o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, visando introduzir novas disposições para aperfeiçoar e ampliar o escopo do programa. A iniciativa tem como objetivo facilitar o processo de doação de créditos fiscais para entidades sem fins lucrativos, incentivando a cidadania fiscal entre os consumidores e ampliando o apoio a essas organizações, bem como simplificar o procedimento de cadastro de doações, tornando-o mais acessível tanto para os consumidores quanto para os estabelecimentos comerciais.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal, em seus §§ 1º e 2, do artigo 24, estabelece a competência concorrente do Estado em legislar sobre questões de interesse local e suplementar a legislação federal, não invadindo competências exclusivas da União ou dos Municípios, respeitando a autonomia e as atribuições de cada ente federativo.
O Projeto de Lei, ao propor modificações na Lei nº 12.685/2007, relacionadas ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, está alinhado com as disposições da Constituição do Estado de São Paulo. Conforme o artigo 19, é competência da Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, legislar sobre todas as matérias de competência do Estado, o que inclui a administração tributária e fiscal.
O processo legislativo para a elaboração de leis ordinárias, como detalhado no artigo 21, inciso III, da Constituição Estadual, abrange a proposta em análise, que se qualifica como uma lei ordinária no âmbito do Estado de São Paulo.
Adicionalmente, o artigo 24 estabelece que a iniciativa para a elaboração de leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, entre outros. Isso confirma a adequação do processo legislativo empregado para o projeto de lei em questão, assegurando que sua origem e tramitação estão em conformidade com as normas constitucionais estaduais.
Ademais, o artigo 162 da Constituição Estadual destaca a coordenação e unificação dos serviços de fiscalização e arrecadação de tributos, que são fundamentais para o funcionamento eficaz do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal.
Considerando os aspectos analisados, conclui-se que o Projeto de Lei analisado está em consonância com as disposições da Constituição Federal e do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas do Estado de São Paulo, atuando dentro de sua autonomia e sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios. Além disso, observa as normativas relevantes relacionadas à administração tributária e fiscal.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1328, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/3/2024.
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